
  

Aprova a revisão do Código do Trabalho (Retificada pela Declaração de Retificação n.º 21/2009, de 18 de Março) 

 

Código do Trabalho 

(Com a alteração introduzida pela Lei n.º 105/2009, 14 de Setembro) 

A Lei n.º 105/2009, 14 de Setembro, revoga o artigo 166.º, os nº 3 e 4 do artigo 167.º, os artigos 170.º, 259.º, 452.º a 464.º e 
480.º, o n.º 3 do artigo 484.º e os artigos 490.º e 491.º, produzindo efeitos no início do primeiro ano abrangido pelo regime da 
informação relativa à atividade social da empresa a que se refere o artigo 32.º da referida lei  

Nos termos do n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 105/2009, 14 de Setembro, a alteração da alínea b) do n.º 4 do artigo 538.º 
“produz efeitos a 17 de Fevereiro de 2009, sem prejuízo da validade dos actos praticados ao abrigo das disposições agora 
revogadas” 

 

Procede à segunda alteração ao Código do Trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, 
estabelecendo um novo sistema de compensação em diversas modalidades de cessação do contrato de trabalho, aplicável 
apenas aos novos contratos de trabalho 

 

Estabelece um regime de renovação extraordinária dos contratos de trabalho a termo certo, bem como o regime e o modo de 
cálculo da compensação aplicável aos contratos objecto dessa renovação 

 

Código de Processo do Trabalho – Notas e normas sobre despedimento e igualdade e não discriminação 

Aprova o modelo do formulário para a acção de impugnação judicial da regularidade e licitude do despedimento Decreto-Lei 

n.º 124/2010, de 17 de Novembro - D.R., IS, n.º 223, 17/11/2010 

 

Aprova a orgânica da Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego (CITE), reforçando as suas competências no 

acompanhamento e representação de vítimas de discriminação de género no trabalho e no emprego em processos 

administrativos e judiciais e procede à quarta alteração do Decreto-Lei n.º 211/2006, de 27 de Outubro, que aprovou a Lei 

Orgânica do Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social 

 

Aprova o Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas 

Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas (Com as alterações introduzidas pela Lei n.º 3-B/2010, de 28 de Abril, 

e pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de Dezembro) 

Nota 1: Cessação da vigência dos artigos 24.º a 43.º do Regime e 40.º a 86.º do Regulamento sobre protecção da 

maternidade e da paternidade, aplicando-se, a partir de 1 de Maio, aos/às trabalhadores/as que exerçam funções públicas, 

nas modalidades de contrato de trabalho em funções públicas e de nomeação, com as necessárias adaptações, o disposto na 

Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, e no Decreto-Lei n.º 89/2009, de 9 de Abril 

Nota 2: Os artigos 297.º a 302.º foram revogados pelo Decreto-Lei n.º 124/2010, de 17 de Novembro, que aprova a orgânica 

da Comissão para a Igualdade no Trabalho e no Emprego 

Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro 

D.R., IS, n.º 30, 12/02/2009 

Legislação Aplicável

Lei n.º 53/2011, de 14 de Outubro 

D.R., IS, n.º 198, 14/10/2011 

Lei n.º 3/2012, de 10 de janeiro 

D.R., IS, n.º 7, 10/01/2012 

Portaria n.º 1460-C/2009 - D.R., IS, 

n.º 252, 2.º Suplemento, 

31/12/2009 

Decreto-Lei n.º 124/2010, de 17 de 

Novembro - D.R., IS, n.º 223, 

17/11/2010 

Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro 

D.R., IS, n.º 176, 11/09/2008 

Direitos e deveres dos trabalhadores e das 
trabalhadoras*

*A informação constante neste anexo encontra-se 
disponível no portal da Comissão para a 
Igualdade no Trabalho e no Emprego - 
http://www.cite.gov.pt/index.html (informação 
consultada a 11-04-2013). 




